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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                        PDL 084/2019




A autoria da presente Proposição é do Nobre Vereador Fernando Alves Lisboa Dini.
   
Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que Dispõe sobre a concessão de Título de Cidadão Emérito ao Ilustríssimo Dr. “OSMAR GUIMARÃES JÚNIOR”.  

[bookmark: artigo_5]De plano, destaca-se que este Projeto de Decreto Legislativo encontra respaldo em nosso ordenamento jurídico, com base nos fundamentos que se seguem:

Constata-se que este PDL visa conceder honraria, nos seguintes termos:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão Emérito ao Ilustríssimo Dr. “OSMAR GUIMARÃES JÚNIOR”, pelos relevantes serviços prestados a Sorocaba.

Art. 2º As despesas decorrentes da aprovação deste Decreto Legislativo correrão à conta de verba orçamentária própria.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sobre a matéria que versa este PDL, estabelece o RIC:

Art. 87 – A Câmara exerce a sua função legislativa através de Projetos de Lei, de Resolução, de Decreto Legislativo e Emenda à Lei Orgânica.
(...)
§ 3º - Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de caráter político administrativo cujas matérias não dependem de sanção do Prefeito, entre as quais se incluem: 
I - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou homenagem a pessoas que reconhecidamente tenham prestado relevantes serviços ao Município, ao Estado ou a Nação; (g.n.)

Disciplina o RIC, que os Decretos Legislativos que proponham homenagem, deverão ser acompanhados de justificativa contendo biografia (observada na fl. 03):  

Art. 94. Os projetos deverão ser:
§ 3º Os projetos de lei e de decretos legislativos que proponham homenagem a pessoa deverão ser acompanhados de justificativas contendo sua respectiva biografia [...]: (g.n.)

Ademais, a matéria versada neste PDL, qual seja, a concessão de Título de Cidadão, está devidamente regulamentada na Resolução nº 241, de 26 de outubro de 1995:

Art. 1º A Câmara Municipal de Sorocaba poderá conceder, por via de Decreto Legislativo, os seguintes títulos: "CIDADÃO SOROCABANO", "CIDADÃO BENEMÉRITO", e "CIDADÃO EMÉRITO", a serem concedidos a todas as pessoas de ambos os sexos, que se distinguirem pela sua ação nos diversos campos do saber ou das atividades humanas e que tenham atuado em benefício do município de Sorocaba. (Redação dada pela Resolução nº 463, de 24 de maio de 2018).
 § 1º - O título de “CIDADÃO SOROCABANO”, fica reservado às pessoas merecedoras deste título e que não sejam naturais de Sorocaba; 
 § 2º O título de “CIDADÃO BENEMÉRITO”, fica reservado aos cidadãos sorocabanos ou portadores de título de “Cidadão Sorocabano”, e que se distinguam pelo auxílio material que de qualquer forma, possibilite o progresso sócio-econômico do Município;
 § 3º O título de “CIDADÃO EMÉRITO” fica reservado àquelas pessoas sorocabanas ou não, que tenham realmente, se distinguido em qualquer campo da atividade humana, de forma a ganhar notoriedade municipal, nacional ou internacional. 
  
Art. 2° As proposições que objetivem a concessão de Título de Cidadão Sorocabano, Cidadão Benemérito e Cidadão Emérito deverão conter, no mínimo, a assinatura da maioria absoluta dos membros da Câmara. (g.n)

Formalmente, cabe destacar que a proposição conta com a assinatura da maioria absoluta dos membros da Câmara (art. 2º supra), bem como observa a exigência da Resolução nº 463, que, alterando a redação do art. 1º da Resolução nº 241, passou a exigir para a concessão dos títulos de "Cidadão Sorocabano", "Cidadão Benemérito", e "Cidadão Emérito", que a pessoa tenha atuado em benefício do município de Sorocaba, o que restou comprovado na justificativa de fls. 03, de acordo com a declaração exposta pelo Vereador, que possui presunção juris tantum de veracidade (admite prova em contrário):

Dr. Osmar Guimarães Júnior é natural de Sorocaba.

Formado em Direito pela FADI (Faculdade de Direito de Sorocaba) em 1986, é Delegado de Polícia há 30 anos e atuou no Conselho da Polícia Civil em São Paulo (SP). 

Ainda em sua honrosa trajetória profissional ocupou importantes cargos junto à Delegacia da Infância e Juventude e Ciretran, além de ter trabalhado nos municípios de Votorantim, Alumínio, Tapiraí e Sarutaia. 

Dr. Osmar é professor da Academia de Polícia Civil, onde leciona, além de Língua Inglesa, Sistemas de Comunicação e Legislação.

Atualmente é Diretor do Departamento de Polícia Judiciária Interior 7 – Sorocaba.

Por tais razões, nosso indicado a homenagem merece o reconhecimento desta Casa de Leis, pela sua trajetória pessoal e profissional.

Diz ainda, o parágrafo único do art. 164 do RIC, que cada Vereador poderá apresentar, no máximo, 08 (oito) projetos de decreto legislativo, por ano, referente à concessão de título de cidadão honorário. 

No caso em tela, o Autor desta Proposição está apresentando o seu 9º projeto de decreto legislativo para a concessão deste tipo de homenagem, neste ano, o que, EM TESE, excede o limite de proposições do gênero que podem ser concedidas por vereador.

Eis as proposições:

1) PDL 33/2019 (aprovado, DL 1.730, de 2019); 
2) PDL 40/2019 (aprovado, DL 1.735, de 2019); 
3) PDL 47/2019 (aprovado, DL 1.744, de 2019); 
4) PDL 48/2019 (aprovado, DL 1.740, de 2019); 
5) PDL 50/2019 (aprovado, DL 1.745, de 2019); 
6) PDL 73/2019 (aguardando parecer da Comissão de Justiça); 
7) PDL 75/2019 (aguardando parecer da Comissão de Justiça)
8) PDL 76/2019 (arquivado)
9) PDL 84/2019 (este PL em análise);

[bookmark: _GoBack]Deste modo, é possível concluir que NÃO HOUVE, de fato, violação ao limite previsto no art. 164, parágrafo único, do RIC, pois embora o parlamentar autor tenha apresentado 9 (nove) Projetos de Decreto Legislativo, um deles (o PDL 76/2019) foi arquivado, restando então aos outros 8 PDL’s a possibilidade de tramitação regimental normal nesta Casa de Leis, sem ressalvas.

Por fim, ressalta-se que a aprovação da matéria dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do disposto no art. 163, inciso VIII do Regimento Interno e do art. 40, § 2º, item ‘8’, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba.

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal. 

É o parecer. 

Sorocaba, 05 de setembro de 2019.

LUCAS DALMAZO DOMINGUES
Diretor de Divisão de Assuntos Jurídicos 

De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES
Secretária Jurídica
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